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candidato e indique o período de trabalho (data de início - dia, mês e ano - e 
de permanência ou término, se for o caso), com sua publicação em Diário 

7.1.2. Quanto à formação acadêmica e capacitação complementar, será 
pontuada uma única vez para cada título apresentado.
7.1.3. Quanto à formação acadêmica e capacitação complementar, não 
será aceito disciplinas isoladas de graduação e/ou pós-graduação.
Os critérios de prova técnica visa avaliar e pontuar as habilidades, 

MENÇÃO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO

EXCELÊNCIA
Há plena indicação de presença da 

ou intensidade do comportamento.
20

APLICA
Há indicação de presença da competência 
pela moderada frequência e/ou intensidade 
do comportamento

15

ABAIXO DO 
NECESSÁRIO

Há pouca indicação de presença da 
competência pela baixa frequência e/ou 
intensidade do comportamento.

10

NÃO APLICA
A raridade ou ausência da evidência indica 

á 
presente.

5

A entrevista será realizada observando os seguintes critérios de avaliação:

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO
Capacidade de expressar de maneira clara, objetiva e 
consistente as experiências relatadas no currículo.

2

Capacidade de argumentação sobre sua trajetória 
2

Capacidade de desempenhar trabalhos em equipe. 2
Comportamento ético e controle emocional. 2
Criatividade e comunicabilidade. 2

8. DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL

idoneidade moral e conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das 
atribuições inerentes aos cargos ofertados.
8.1.1. A idoneidade moral e a conduta ilibada serão apuradas por meio de 
investigação sobre a vida pregressa e atual do candidato, no âmbito social, 
funcional, civil e criminal.
8.2.  A investigação social será realizada pela Diretoria de Inteligência da 
Polícia Judiciária Civil e ocorrerá durante todo o processo seletivo, desde 
a inscrição do candidato no processo seletivo até a vigência do contrato.
8.3. Durante a investigação social, a Diretoria de Inteligência da Polícia 
Judiciária Civil poderá obter elementos informativos de quem os possa 
fornecer, inclusive convocando o candidato para ser ouvido ou entrevistado, 
assegurada a tramitação sigilosa e o direito de defesa. 

documentos, sem prejuízo de outras investigações, inclusive entrevistas.
8.3.2. Poderão ser solicitados documentos complementares para esclarecer 
fatos levantados durante o curso das investigações e das diligências a que 
se refere ao item 8.3.1.
8.4. O candidato deverá apresentar no momento da inscrição os seguintes 
documentos:
I - Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Estadual em primeiro e 
segundo grau
LINK: http://cidadao.tjmt.jus.br/Servicos/CertidaoNegativa/
II - Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Federal (1ª Região)
LINK: http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/
III - Certidão Negativa de a Justiça Militar Federal (Somente para homens)
LINK:  http://www.stm.jus.br/servicos-stm/certidao-negativa
IV - Certidão Negativa da Justiça Eleitoral
LINK:http://www.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/certidoes/certidao-de-
quitacao-eleitoral
IV - Certidão Negativa do Conselho Nacional de Justiça
LINK: http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

V - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais junto a Segurança Pública 
do Estado
LINK: https://portal.sesp.mt.gov.br/portaldaseguranca/pages/criminal/
emissaoAntecedentesCriminais.seam?cid=45948
8.5. Somente serão aceitos documentos expedidos, no máximo, nos 30 

de validade.

que acompanhados de mecanismo de autenticação.
8.5.2. Serão desconsiderados os documentos rasurados ou contendo 
dados incorretos.
8.4. A Diretoria de Inteligência da Polícia Judiciária Civil poderá solicitar, 
a qualquer tempo durante a investigação social, outros documentos 
ou declarações necessárias para comprovação de dados ou para o 
esclarecimento de fatos e situações envolvendo o candidato.
8.7. A existência de investigação, ação ou condenação penal, esta não 

para apuração da idoneidade do candidato.
8.8. A não apresentação de quaisquer dos documentos estabelecidos, 
apresentação de documentos falsos e/ou rasurados para investigação 
social acarretará a eliminação no processo seletivo.

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

o candidato que:
a) Aquele que tiver maior idade.
b) 

10. DO CRONOGRAMA:
10.1. O Protocolo do requerimento de inscrição será realizado conforme 
disposto no subitem 2.3 do presente edital: 21/10/2019 a 25/10/2019
10.2. Análise de títulos: 29/10/2019 e 30/10/2019
10.3. Entrevista e avaliação prática: 31/10/2019 a 08/11/2019
10.4.Investigação Social: 11/11/2019 a 14/11/2019
10.5. Divulgação do resultado preliminar do processo seletivo no endereço 
eletrônico www.pjc.mt.gov.br: 18/11/2019
10.5.1. Prazo para interposição de recursos: 19/11/2019.
10.5.2. Análise de recursos: 21/11/2019 a 22/11/2019.

25/11/2019.
10.6. As convocações dos candidatos serão publicadas no endereço 
eletrônico www.pjc.mt.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato o acompanhamento das publicações quanto às convocações.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O prazo de validade do processo seletivo esgotar-se-á após 1 (um) 
ano, contados a partir da data de publicação da homologação do resultado 

11.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Estado de Mato Grosso em conjunto com a Comissão 
Instituída pela Portaria 226/2019/DGPJC/EXT.
11.3. Não será formalizado o contrato do candidato que não entregar os 
documentos elencados no Anexo II.
11.4. Para realização da prova prática e entrevista um novo edital será 
publicado estabelecendo o local, data e hora em que o candidato deverá 
comparecer.
11.5. Consideram-se as relações de candidatos indeferidos, deferidos, 

11.4. Fazem parte deste Edital:
a) Anexo I - Requerimento de Inscrição;
b) Anexo II - Documentos que o candidato deverá apresentar no ato 
da contratação;
c) 
Civil do Estado de Mato Grosso e o(a) contratado(a).

Cuiabá/MT, 17 de outubro de 2019.

(original assinado)
MÁRIO DERMEVAL ARAVÉCHIA DE RESENDE

Delegado-Geral da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial
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ANEXO I

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO
Pelo presente, solicito inscrição como candidato (a) ao Processo Seletivo 

na Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso - PJC/MT, no município 
de Cuiabá - MT/ Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP.
Declaro, sob as penas da lei, em conformidade com o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que todas as informações aqui prestadas são 
verdadeiras, que não omiti fato algum que impossibilite meu ingresso no 
cargo pretendido e autorizo a Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato 
Grosso - PJC/MT e a Secretaria de Estado de Segurança Pública a realizar 

ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes ao cargo 
pretendido.

- Analista de Sistemas com atribuição:
(XX) Desenvolvedor Front End
(XX) Desenvolvedor Back End
(XX) Desenvolvedor Mobile
(XX) Administrador de Dados
(XX) Administrador de Infraestrutura

Sexo: (XX) Feminino (XX) Masculino
Informações Pessoais
Nome Completo:
Endereço: Bairro:

Cidade: UF: CEP:
RG nº: CPF nº:
Naturalidade: Nacionalidade:
Data de Nascimento: Estado Civil:
Formação: Ano:
Telefone Residencial: Celular:
E-mail:

Possui Vínculo empregatício com outra Instituição? Sim (  )  Não (  )

Qual? __________________________________________________

____________________________________
Assinatura do Candidato

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
Nome Completo do Candidato:

CARIMBO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA INSCRIÇÃO

Data:______/______/______

ANEXO II

DOCUMENTOS QUE O CANDIDATO DEVERÁ APRESENTAR NO ATO 
DA CONTRATAÇÃO

1. Registro Geral - RG - fotocópia e original (para ser conferida pelo 
servidor da SESP)

2. Cadastro de Pessoa Física - CPF - fotocópia e original (para ser 
conferida pelo servidor da SESP/MT)

3. Declaração de imposto de renda ou preenchimento da declaração de 
bens e valores.

4. Título eleitoral - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor 
da SESP/MT)

5. Certidão de Quitação Eleitoral (com emissão não superior a 30 dias) - 
fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor da SESP/MT) ou 
via impressa do site da Justiça Eleitoral

4. Carteira de reservista (para candidatos homens) - fotocópia e original 
(para ser conferida pelo servidor da SESP/MT)

7.
conferida pelo servidor da SESP/MT)

8. Fotocópia do PIS ou PASEP, com DATA E ANO de emissão
9. Comprovante de endereço atual no máximo dos últimos 3 meses - 

fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor da SESP/MT)
10. Comprovante de Conta Corrente - Agência do Banco do Brasil
11. Declaração (padrão) de não acúmulo de cargo.
12. Atestado de sanidade física e mental, expedido por médico 

credenciado pela Medicina do Trabalho, não superior a 30 (trinta) 
dias;

13. Exame médico admissional;
14. 01 foto (tamanho 3x4).

ANEXO III

CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº . 
XXXXX/2019

CONTRATO ADMINISTRATIVO POR PRAZO DETERMINADO DE 
SERVIDOR
TEMPORÁRIO QUE CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP/MT, por intermédio da 
Polícia Judiciaria Civil do Estado de Mato Grosso E O(A) 
SENHOR(A)..........................................................................................

O ESTADO DE MATO GROSSO, representado pela SECRETARIA DE 
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP-MT, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº XXXXXXXXX, criada pela Lei Complementar nº.  XXXXXXXX, com 
sede à XXXXXXX, Centro Político Administrativo (CPA) - Cuiabá/MT, por 
intermédio da POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL - PJC-MT, inscrita no CNPJ nº 
xxxx, com sede à Rua Coronel Escolástico, nº 346, Bairro Bandeirantes, 
Cuiabá-MT, representada pelo Delegado Geral xxxxxxxxx, nomeado pelo 
Ato n° xxx, de xxxx, brasileiro, portador do RG nº xxxxxx e inscrito no 
CPF sob nº xxx, residente e domiciliado nesta Capital, CEP: 78.010-200, 
Cuiabá/MT,  doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado o 
(a) senhor(a) ........................................................................, brasileiro (a), 
casado (a) ou solteiro (a), portador (a) do RG.nº....................................
SSP/........ e inscrito no CPF. nº. ............................................., residente 
e domiciliado à Rua............................................, nº..........................., 
Bairro..............................................Município de ...................................
..........Estado de ............................................., doravante denominada 
CONTRATADA, observados o art. 129, inciso VI da Constituição Estadual, 
a Lei Complementar nº 600 de 19 de dezembro de 2017 e pelo que consta 

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação pessoal de serviços 

Econômico e Social - Analista de Sistemas com a atribuição ................
..........................................., tendo em vista a necessidade temporária de 
excepcional interesse público - que será por prazo determinado e prorrogável 
nos termos da legislação que autoriza - a ser exercido na Polícia Judiciária 
Civil do Estado de Mato Grosso.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO INTERESSE PÚBLICO
2.1. A presente contratação é motivada por excepcional interesse público, 
tendo em vista o que consta do Processo nº. 389252/2019, e observados a 
Lei Complementar nº 600 de 17 de dezembro de 2017.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Observados os princípios inerentes ao Direito Público, a presente 
contratação temporária fundamenta-se no art. 37, inciso IX, da Constituição 
Federal, art. 263 da Lei Complementar 04, de 15 de outubro de 1990; Lei 
Complementar nº 600/2017 em seu art. 2º, incisos VII e X e Processo de 
autorização nº. 389252/2019;

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

a partir de ........................., e com término em ......................., prorrogável 
mediante Termo Aditivo, de acordo com a legislação que o autoriza.

CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO E LOTAÇÃO
5.1. A Contratada perceberá mensalmente o valor bruto de R$ 6.195,73 
(seis mil e cento e noventa e cinco reais e setenta e três centavos), 

de Analista de Desenvolvimento Econômico e Social, lotado na Polícia 
Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso (PJC-MT).

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial
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6.1. A CONTRATADA compromete-se por este instrumento a desempenhar 
suas atribuições com ética, assiduidade, zelo, disciplina e competência, 

6.2. A carga horária de trabalho a ser desempenhada pela CONTRATADA 
são de 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais.

exigência do Edital.
6.4. A CONTRATADA deverá demonstrar no seu cotidiano os cursos e 

cumprimento de metas estipuladas, sob pena de rescisão contratual.
6.5. A CONTRATADA deverá cumprir metas de qualidade e produtividade 
diárias, tendo uma avaliação mensal, sob pena de rescisão contratual no 
caso de descumprimentos das metas.

CLÁUSULA SETIMA - DO REGIME JURÍDICO
7.1. Este Contrato Temporário de Excepcional Interesse Público rege-se 
pelos princípios do Direito Público e o Regime Administrativo Especial.

CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME PREVIDENCIÁRIO
8.1. O presente Contrato vincula-se ao regime de Seguridade Social, 
através do INSS, para o qual a CONTRATADA contribuirá obrigatoriamente.

CLÁUSULA NOVA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO

oriundos xxxxxxxxxx. tendo como objeto a execução de:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Projeto Atividade: .......................................2008
Elemento de Despesa: ................................xxxxxxxxxx
Fonte de Recurso: ..................................... xxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO
10.1. Este Contrato é celebrado nos termos do art. 8º da Lei Complementar 
nº 600 de 17 de dezembro de 2017, bem como da autorização constante 
do Processo nº. 389252/2019, conforme inciso VI, do também art. 8º da 
referida lei complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

infrações ao disposto na cláusula sexta, bem como quaisquer situações que 

11.1,2. As infrações disciplinares atribuídas a CONTRATADA serão 
averiguadas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 dias, 
assegurada ampla defesa e o contraditório, de acordo com o disposto na 
Lei Complementar 600/2017 em seu artigo 19.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO
12.1. Este contrato extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo contratual;
II - por iniciativa das partes;
III - pela morte do(a) contratado(a).

prévia por quaisquer das partes contratantes.
12.1.2. No caso previsto no inciso II, é obrigatória a comunicação prévia 
mínima de 30 (trinta) dias, sendo que para a CONTRATANTE poderá ser 
reduzido o prazo para tal comunicação por interesse público e conveniência 
administrativa.
12.1.3. Será aplicada multa equivalente a 1 (um) mês de remuneração, 
caso a CONTRATADA não cumpra a comunicação prévia prevista no inciso 
II, desta Cláusula; exceto caso fortuito ou força maior.
12.1.4. Fica facultado ao CONTRATANTE rescindir este contrato na hipótese 

Instituição, ou este demonstrar manifesta inadaptação à natureza do objeto 
contratado.
12.2. A contratação feita em desacordo com a Lei Complementar nº. 
400/2017 é nula de pleno direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
13.1. Este Contrato será publicado, em extrato, em conformidade com o art. 

do.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1. As partes elegem o Foro de Cuiabá, capital do Estado de Mato 
Grosso, para dirimir as controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando 
as partes a outro por mais privilegiados que sejam.

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, para

Cuiabá-MT, ...................de ....................................de ................................

MÁRIO DERMEVAL ARAVÉCHIA DE RESENDE
Delegado Geral da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso

Contratante

(nome completo)
Contratado

Servidor

TESTEMUNHAS:
1º____________________________________
RG:
CPF:

2º_____________________________________
RG:
CPF:
<END:1123118:26>

<BEGIN:1123052:26>

PORTARIA Nº 226/2019/DGPJC/EXT

O Delegado Geral da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso - Dr. 
Mário Dermeval Aravéchia de Resende, no uso das atribuições legais, que 
lhe confere o artigo 12 da Lei Complementar nº 407, publicada no D.O.E. 
em 30 de Junho de 2010.
CONSIDERANDO a implantação do projeto “Inquérito Policial Eletrônico”;
CONSIDERANDO o processo protocolado sob o nº 389252/2019;
R E S O L V E:
Art. 1º - Instituir, a Comissão responsável pelos atos necessários à 

Sistemas, para laborarem na Diretoria de Execução Estratégica da Polícia 
Judiciária Civil no município de Cuiabá-MT.
Art. 2.º - A comissão será composta de seguinte forma:

I. Presidente - Welber Batista Franco - Delegado de Polícia
II. Membro - Gianmarco Paccola Capoani - Delegado de Polícia
III. Membro - Jesset Arilson Munhoz de Lima - Delegado de Polícia
IV. Membro - Juliano Silva de Carvalho- Delegado de Polícia
V. Membro - João Henrique de Brito Santos - Delegado de Polícia
VI. Membro - Gislaine Trivellato Grassi - Escrivã de Polícia
VII. Membro - Helder Oliveira Silveira - Investigador de Polícia
VIII. Membro - Alex Marcante Alencastro - Investigador de Polícia
IX. Membro - Marcos Roberto de Avila - Escrivão de Polícia
X. Membro - Clodoaldo Barbosa Moraes- Escrivão de Polícia

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
Diretoria Geral da Polícia Judiciária Civil/MT - Cuiabá/MT, 17 de outubro 
de 2019.

(original assinado)
MÁRIO DERMEVAL ARAVÉCHIA DE RESENDE

Delegado Geral da Polícia Judiciária Civil/MT
<END:1123052:26>

SEDUC
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

<BEGIN:1123116:26>

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - CEB

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATO: 536/2019-CEE/MT
INTERESSADO (A): ESCOLA ESTADUAL JONAS LOPES DA SILVA, 
localizada na Rua São Paulo, nº 263 E, Bairro: Vila Goiás, Município de 
Tangará da Serra-MT, mantida pela Secretaria de Estado de Educação. 
DECISÃO: Com fulcro no Processo nº 1040/2018/SIPE-CEE/MT e no 
Parecer CEB Nº 198/2019, aprovado em 04 de julho de 2019, resolve 
conceder NOVA AUTORIZAÇÃO para a oferta da Educação Básica, etapa 
Ensino Fundamental, pelo período de 01/01/2019 a 31/12/2023.

Conselho Estadual de Educação, em Cuiabá, MT, 10 de outubro de 2019

SÉRGIO CARLOS DA SILVA
Presidente da CEB-MT

ADRIANA TOMASONI
Presidente do CEE-MT

<END:1123116:26>
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